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ESQUERDA NACIONAL E EMPRESÁRIOS NA 
AMÉRICA LATINA

Luiz Carlos Bresser-Pereira

Podem os empresários ser parte de um partido e de um gover-
no de esquerda? Para responder a essa pergunta é necessário 
saber o que entendemos por esquerda e direita. Meu conceito 
de esquerda e direita tem como critérios a justiça social e a 
ordem pública, de um lado, e o reconhecimento ou não da 
necessidade de intervenção do Estado na economia, de outro. 
Enquanto alguém de direita prioriza sempre a ordem em rela-
ção à justiça, quem é de esquerda está disposto a arriscar a 
ordem em nome da justiça social; enquanto o conservador é 
hoje um neo ou ultraliberal, o progressista defende um grau 
razoável de intervenção do Estado para corrigir as falhas aloca-
tivas e distributivas do mercado. Há muitos tipos de esquerda, 
mais do que tipos de direita, provavelmente porque esta, além 
dos valores e idéias, tem o capital para uni-la, enquanto a esquer-
da só tem valores e idéias. Podemos distinguir pelo menos qua-
tro tipos de esquerda: a extrema esquerda, a esquerda utópica, 
a esquerda burocrático-sindical e a centro-esquerda. A extre-
ma esquerda é revolucionária, não vendo na democracia exis-
tente senão uma forma de dominação: pretende assumir o 
poder revolucionariamente para, em seguida, implementar o 
que denomina socialismo, mas que é mais correto chamar de 
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estatismo. A esquerda utópica prefere não disputar o poder 
para manter seus ideais socialistas e para poder ser uma força 
crítica dentro da sociedade; o melhor exemplo desse tipo de 
esquerda é, hoje, o movimento “outromundialista”, que se for-
mou a partir dos Fóruns Sociais Mundiais: seus participantes 
mais representativos afi rmam que não aspiram ao poder, mas 
querem ser a consciência crítica das sociedades capitalistas 
contemporâneas. A esquerda burocrático-sindical joga o jogo 
democrático e tem bases fortes na burocracia do Estado e nos 
sindicatos. Finalmente, a centro-esquerda reconhece a impos-
sibilidade de uma transição para o socialismo dentro de um 
prazo previsível, e, usando uma frase de Michel Rocard, tra-
ta de “governar o capitalismo mais competentemente que os 
capitalistas”. Ou seja, é uma esquerda reformista que, durante 
o século vinte, foi social-democrata, mas que está se transfor-
mando em uma centro-esquerda social-liberal, na medida em 
que os partidos de esquerda na Europa vêm reformando suas 
economias e seu Estado no sentido de manter a garantia aos 
direitos sociais e aprofundar a igualdade, ao mesmo tempo 
que aceitam um papel mais ativo de mercados regulados na 
coordenação do sistema.

Uma segunda pergunta, porém, é necessária: pode essa 
esquerda ser nacional? Na América Latina, depois de um lon-
go período de hegemonia das idéias de direita e globalistas, 
que se tornaram dominantes na região na segunda meta-
de dos anos 1980, a esquerda e o nacionalismo democrático 
estão de volta. Nos últimos três anos, foram eleitos governos 
de esquerda e nacionalistas no Brasil, na Argentina, na Vene-
zuela, no Uruguai e na Bolívia. Entende-se, aqui, por naciona-
lismo a ideologia da formação e sustentação do Estado-nação. 
O nacionalismo democrático e moderadamente liberal que 
está surgindo compreende a globalização como a competição 
generalizada, em escala mundial, das empresas apoiadas por 
seus respectivos países ou Estados-nação, e, sem rejeitar os con-
fl itos, defende uma razoável solidariedade das classes quando 
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se trata de competir internacionalmente. O globalismo ou o 
cosmopolitismo, por sua vez, entende que na globalização os 
Estados nacionais perderam autonomia e relevância, rejeita a 
idéia de uma competição generalizada e espera que seu país 
conte com o apoio ou a ajuda dos países ricos. O nacionalis-
mo não é necessariamente de esquerda. Historicamente, foi 
antes uma ideologia burguesa que se somou à ideologia liberal 
para que se formassem os modernos Estados-nação. No entan-
to, desde que a Guerra Fria levou as burguesias nacionais a se 
identifi carem com os Estados Unidos para assim fazerem fren-
te às ameaças comunistas locais, o nacionalismo tendeu a ser 
crescentemente adotado por partidos de centro-esquerda. A 
Guerra Fria já terminou há quase 20 anos, mas só recentemen-
te os empresários estão se dando conta de que seus interesses 
mudaram e que, agora, faz mais sentido competir internacio-
nalmente em vez de se subordinar e aproveitar as frestas, como 
supõe a ideologia globalista e cosmopolita.

A luta pelo centro
Na discussão do conceito de esquerda, é essencial debater o 
problema do centro. No quadro das sociedades modernas, 
os agrupamentos políticos que se autodenominam de cen-
tro são sempre de direita, ou de centro-direita. Podemos e 
devemos pensar em uma escala ideológica que vai da extre-
ma direita para a extrema esquerda, passando pela direita, 
a centro-direita, a centro-esquerda e a esquerda. Ficamos, 
assim, como uma escala de seis formações políticas, mas sem 
um centro. Nessa escala, o centro é inexistente; como ponto 
virtual, porém, é fundamental. O grande objetivo tanto da 
esquerda quanto da direita é conquistar o centro, porque, 
quando o conquista, se torna governo. Como esse centro se 
move ciclicamente ora para um lado ora para outro, toda a 
luta ideológica entre a esquerda e a direita nas democracias 
modernas se trava em torno de empurrar esse centro mais 
para a esquerda ou mais para a direita.
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Os movimentos do centro são, naturalmente, pendulares: 
ora o centro caminha para a esquerda, como aconteceu no 
mundo a partir da Grande Depressão dos anos 1930, ora cami-
nha para a direita, como ocorreu a partir de meados dos anos 
1970. Esses movimentos ocorrem  à medida que as propostas 
de governo de um ou de outro grupo se esgotam, e os eleito-
res situados mais próximos ao centro deslocam-se na direção 
oposta àquela dominante. Por outro lado, é preciso conside-
rar que o centro varia geografi camente. Nos Estados Unidos, 
onde nunca houve um movimento socialista forte, o centro 
está muito mais à direita do que na Grã-Bretanha, que, por 
sua vez, está mais à direita do que na França, na Alemanha, ou 
na Espanha. Essa diferença geográfi ca de colocação do cen-
tro deve-se a razões de ordem histórica que não importa aqui 
discutir. Importa deixar claro o fato de que, se aceitarmos essa 
variação no centro, o conceito de esquerda e direita torna-se 
relativo. Políticas consideradas de esquerda nos Estados Uni-
dos poderão ser consideradas de direita na França. Os políticos 
progressistas ou de esquerda americanos são geralmente asso-
ciados ao Partido Democrata e denominados “liberais”, numa 
referência ao século dezoito e começo do dezenove, quando 
os liberais eram progressistas lutando em nome da burguesia 
contra os conservadores ainda aliados à aristocracia.

Ao afi rmar que o centro se move no tempo e varia geo-
grafi camente de país para país, reconheço uma limitação na 
defi nição teórica que ofereci inicialmente. Se for estrito em 
defi nir esquerda e direita em relação à ordem e à justiça, não 
faria sentido essa variação. Arriscar a ordem, admitir a ação 
de movimentos sociais, como greves, restringir sem violência 
ações ilegais de outros movimentos sociais, como as invasões, 
que, no Brasil, os sem-terra e os sem-teto com freqüência pro-
movem, e apoiar suas reivindicações, seria sempre de esquer-
da. Em contrapartida, defender a lei a qualquer preço, usar 
da autoridade tradicional e religiosa para justifi car posições 
políticas e morais seria sempre de direita. Isso, porém, é ver-
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dadeiro até certo ponto. Nas questões sociais, o princípio da 
razoabilidade deve sempre prevalecer, e esse princípio rejeita 
distinções claras e precisas entre o branco e o preto. A reali-
dade social é ambígua, assim como o ser humano. A direita 
tende a pressupor que o ser humano é, por natureza, ego-
ísta ou auto-interessado; a esquerda, a pensá-lo como gene-
roso ou capaz de generosidade. Na verdade, o ser humano 
é intrinsecamente contraditório e, portanto, ambíguo. Ele 
nasce com duas necessidades fundamentais e contraditórias: 
de um lado, o instinto da sobrevivência o faz individualista 
e egoísta; de outro, o instinto da convivência o torna solidá-
rio e cooperativo. Toda a sociedade humana baseia-se nessa 
ambigüidade, e, por isso, os cientistas sociais enfrentam tanta 
difi culdade em prever seu comportamento.

Se o centro varia geografi camente, seria interessante per-
guntar o que acontece com o centro no Brasil ou na América 
Latina. Está mais à esquerda ou mais à direita do que nos paí-
ses desenvolvidos da Europa continental? Não sei responder 
com clareza, porque a divisão entre esquerda e direita enfren-
ta uma difi culdade fundamental na região. Não quero falar 
por toda a América Latina, onde a esquerda hoje está presente 
no governo da Argentina, do Uruguai, do Chile, da Venezuela, 
da Bolívia e do Brasil. Conforme observou Wilfredo Lozano 
(2005: 145), “a esquerda hoje no poder resulta ser um com-
plexo produto de sua reacomodação reformadora, o que a 
obrigou a girar para o centro”. Quanto, entretanto, girar para 
o centro? E o giro é apenas para o centro ou para a direita? 
Ditmar Dimoser (2005: 28), escrevendo sobre a democracia na 
América Latina, pergunta: “estará o futuro latino-americano 
caracterizado por democracias sem democratas?” Tal pergunta 
envolve um paradoxo absoluto. No caso do Brasil, em relação 
não à democracia, mas à esquerda, a questão está dominada 
por um outro paradoxo que talvez não esteja ausente do res-
tante da América Latina: a esquerda ganha as eleições, à medi-
da que partidos de esquerda ou de centro-esquerda alcançam 
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a maioria no Parlamento, mas não governa. Denomino esse 
fenômeno de “paradoxo da esquerda”. Será ele verdadeiro? E, 
se for, há uma explicação para ele, ou é um paradoxo puro?

Para responder a essas perguntas, e tomando o Brasil ape-
nas como base de minha análise, parto do pressuposto de que a 
ideologia é determinante do voto. Esse pressuposto teórico foi 
colocado em dúvida por uma série de analistas internacionais, 
geralmente de fi liação conservadora, que também tendem a 
negar a relevância da diferença esquerda-direita. No entan-
to, as pesquisas deixaram claro que os eleitores, embora não 
tenham uma estrutura ideológica defi nida, para a qual seriam 
necessários conhecimentos que eles não possuem, são possui-
dores de uma identifi cação ideológica sufi ciente que lhes per-
mite distinguir as posições de esquerda ou de direita, progres-
sistas ou conservadoras. Singer (1999) testou essa hipótese em 
relação ao Brasil, e a viu confi rmada. O Brasil transitou para a 
democracia em 1985. Desde então, os partidos que dominam o 
parlamento brasileiro (pela ordem histórica, o PMDB, o PSDB 
e o PT) sempre se autodefi niram como partidos de esquerda 
– os dois primeiros, de centro-esquerda, o último, de esquer-
da – e, juntamente com os pequenos partidos de esquerda, 
lograram a maioria na Câmara dos Deputados1. Entre os três 
presidentes eleitos diretamente pelo povo desde 1985, dois se 
autodenominaram de esquerda, Fernando Henrique Cardoso 
e Luiz Inácio Lula da Silva, e apenas um aceitava ser de direita, 
Fernando Collor. É verdade que nem todos os parlamentares 
desses partidos podem ser considerados de centro-esquerda: 
alguns, inclusive entre os do PT, depois que se tornou governo, 
são antes de centro-direita, mas os programas e as mensagens 
políticas que passam são de centro-esquerda.

O motivo pelo qual no Brasil os partidos e os candida-
tos presidenciais de esquerda tendem a ser eleitos com mais 
freqüência do que os de direita é evidente. Está diretamente 

1 Não lograram, todavia, maioria no Senado.
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relacionado com a brutal desigualdade social existente no país. 
Essa desigualdade, somada aos baixos níveis de educação e de 
formação cívica do povo brasileiro, fazem o eleitor esperar dos 
políticos um discurso voltado para uma maior distribuição de 
renda. Os políticos de esquerda podem fazer isso naturalmen-
te, sem necessariamente serem populistas; já os candidatos de 
direita só são capazes de formular um discurso dessa natureza 
sendo populistas. Os candidatos de direita que ganham eleições 
executivas no Brasil são quase invariavelmente políticos popu-
listas e demagógicos, que fazem um discurso que não corres-
ponde a suas convicções. Já os candidatos de esquerda podem 
ser mais autênticos, embora não estejam livres do populismo.

Entretanto, uma vez eleitos, nem o presidente, nem os 
parlamentares de esquerda fazem um governo de esquerda, 
ou seja, que efetivamente contribua para a redução da injus-
tiça social no país. Podem incluir em suas administrações 
algumas políticas sociais redistributivas, atendendo assim à 
pressão dos pobres; seus governos, porém, promoverão prin-
cipalmente os interesses dos ricos, e a renda e a riqueza con-
tinuarão a se concentrar.

Por que os partidos de esquerda não governam em nome 
da esquerda no Brasil e, eu suponho, na América Latina? Não 
é porque um governo de esquerda seja impossível em países 
capitalistas. As experiências européias não deixam dúvida a 
respeito da viabilidade de governos de esquerda governando 
o capitalismo. Por que, então, no Brasil não tem sido viável, 
ainda que os eleitores elejam candidatos de esquerda ou, pelo 
menos, com um discurso de esquerda? A resposta mais geral a 
essa questão está no fato de que, no Brasil, como nos demais 
países em desenvolvimento, há um grande descompasso entre 
o “povo” e a “sociedade civil”, e é nesta última que está sempre 
o verdadeiro poder político nas democracias. Destaquei as duas 
expressões porque as estou usando em um sentido muito pre-
ciso: povo, aqui, é o conjunto de cidadãos iguais perante a lei, 
dotados cada um do direito de um voto; sociedade civil é esse 
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povo no qual, porém, o poder de cada cidadão é ponderado 
pelo dinheiro, conhecimento e capacidade de organização 
que ele detém. Não estou, portanto, confundindo sociedade 
civil, que é um conceito clássico, com “organizações da socie-
dade civil”, principalmente organizações públicas não-estatais 
de advocacia políticas – as chamadas ONGs stricto sensu – que 
são a base da lenta transição das atuais democracias de opinião 
pública para as democracias participativas. Enquanto o concei-
to de organizações da sociedade civil permite o desenvolvimen-
to de uma teoria de emancipação social através da emergência 
da democracia participativa ou da democracia deliberativa, o 
conceito de sociedade civil não tem caráter normativo2. Suge-
re apenas que a sociedade politicamente organizada – ou seja, 
a sociedade civil – tende a ser mais conservadora, e talvez seja 
menos democrática do que o povo, porque nela aqueles indi-
víduos que possuem mais capital, mais conhecimento técnico, 
organizacional e comunicativo, e estão inseridos em organi-
zações, sejam elas corporativas ou públicas não-estatais, terão 
individualmente mais poder do que os cidadãos comuns.

Quanto mais avançada for uma democracia, mais demo-
cratizada será sua sociedade civil, e, por isso mesmo, menor 
será a diferença entre ela e o povo3. Enquanto, no caso de 
uma sociedade civil autoritária, ela própria não se distingue 
com clareza do conceito de elites, a distinção é clara no caso 
de sociedades civis democráticas. Entende-se aqui por uma 
sociedade civil mais democrática exatamente aquela na qual 
as diferenças de poder de seus participantes em relação ao 
poder de cada cidadão no povo são menores. Ora, isso acon-
tecerá à medida que, em cada sociedade, aumentar o grau 
de igualdade de renda, de conhecimento, de capacidade 
de organização, e, portanto, de poder político real. Ou seja, 

2 Esse conceito de sociedade civil, porém, foi muito útil para a análise que fi z, na 
segunda metade dos anos 1970, da transição democrática que começava então.
3 Para uma excelente resenha do debate sobre as organizações da sociedade civil que 
surgiram como uma alternativa emancipadora nos anos 1990, ver Lavalle (2003).
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aumentar o grau de justiça social existente nessa sociedade. 
Isso mostra que, embora liberdade, garantida pela demo-
cracia, e justiça, trazida pelo crescente respeito aos direitos 
sociais, sejam objetivos políticos independentes, a teoria polí-
tica indica que afi nal são também interdependentes quando 
pensamos em termos de graus de liberdade e em graus de 
justiça. Em sociedades como a sueca ou a suíça, em que as 
desigualdades são relativamente pequenas, a sociedade civil 
é fortemente democrática, diferenciando-se pouco do povo. 
Assim, nessas sociedades, uma vez eleito pelo povo um gover-
no de esquerda, esse governo, que refl ete o poder da socie-
dade civil, fará uma administração de esquerda.

Enquanto isso, em sociedades menos democráticas e 
menos justas, como são as latino-americanas, o descompasso 
entre o povo e a sociedade civil é enorme. O povo não tende 
necessariamente a ser mais democrático do que a sociedade 
civil, como bem mostram as pesquisas sobre o tema realizadas 
por entidades como o Latinobarômetro, mas tende a ser mais 
de esquerda, na medida em que demanda do Estado políti-
cas ativas mais distributivas. Dado esse descompasso, uma vez 
eleito um governo de esquerda, a tendência dos novos gover-
nantes, para alcançar “legitimidade” política junto à sociedade 
civil, será a de identifi car-se rapidamente com as percepções 
e valores centrais dessa sociedade que é a fonte real de legi-
timidade. A fonte da legalidade política, nas democracias, é 
sempre o povo, mas a da legitimidade é dada antes pelo apoio 
da sociedade civil. Observe-se que essa afi rmação que faço, 
como quase todas as demais, obedece a um critério históri-
co antes que normativo. Do ponto de vista normativo, seria 
melhor que legitimidade e legalidade se confundissem; mas, 
nesse caso, bastar-nos-ia apenas um conceito. Por isso, com 
base em Weber, uso o conceito de legitimidade para indicar 
o fato de que um governo conta com o apoio da sociedade 
civil, enquanto emprego o conceito de legalidade para dizer 
que ele foi eleito regularmente pelo povo. O primeiro é um 
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conceito real – sociológico e histórico; o segundo, um concei-
to formal – jurídico no sentido estrito desta palavra. Quando 
o governo está recém-eleito, a tendência será a legalidade e 
a legitimidade política coincidirem, mesmo que o governo 
eleito seja de esquerda, e não tenha contado na eleição com 
o apoio da sociedade civil. Isso porque, eleito o novo gover-
no, a sociedade civil tenderá a dar um voto de confi ança aos 
novos governantes. Entretanto, a sociedade civil, e principal-
mente seus componentes mais à direita, esperam que o novo 
governo, ainda que conserve uma retórica de esquerda, revele 
rapidamente seu respeito pela propriedade e pelos contratos 
– pela ordem estabelecida, portanto – e que não adote políti-
cas redistributivas fortes. Caso contrário, o governo correrá o 
risco de perder seu apoio.

Os empresários e a esquerda
Não há obstáculo para um empresário ser de esquerda, desde 
que a esquerda que apóie não seja revolucionária. Ele talvez 
precise de algum espírito republicano para sê-lo, mas não mui-
to, porque no longo prazo é bem possível que ele saia ganhan-
do com a política distributivista e defensora das liberdades 
que o governo de esquerda por ele apoiado provavelmente 
adotará. Poderá sair ganhando se a redução da desigualdade 
reduzir a instabilidade política, e, em conse-qüência, acele-
rar o processo de desenvolvimento econômico (Przeworski e 
Curvale, 2005). Poderá também sair ganhando se a política de 
intervenção moderada do Estado, patrocinada pelo governo, 
contribuir para o desenvolvimento. Caso, entretanto, tenha 
espírito republicano, mesmo sem se benefi ciar pessoalmente, 
o empresário poderá ser de esquerda, desde que seu partido, 
uma vez no governo, seja capaz de governar o capitalismo de 
modo mais competente do que os capitalistas.

Para o empresário, o partido de esquerda ideal é aquele 
que busca reformar o capitalismo. A social-democracia foi a 
primeira forma que assumiu a esquerda quando deixou de ser 



Luiz Carlos Bresser-Pereira

Lua Nova, São Paulo, 70: 83-100, 2007

93

revolucionária. Hoje, os partidos políticos de centro-esquerda, 
que foram inicialmente social-democráticos, tendem cada vez 
mais a tornar-se social-liberais. O social-liberalismo representa 
uma superação positiva da social-democracia, mas é natural-
mente objeto de desconfi ança da esquerda burocrática e da 
utópica. Da mesma forma que a social-democracia foi por mui-
to tempo acusada de trair os ideais do socialismo, agora, acusa-
se o social-liberalismo de trair os ideais da social-democracia. 
Entretanto, ser social-liberal é hoje quase que uma condição 
para o êxito de um partido de esquerda no governo. Hoje, os 
países que apresentam governos de esquerda mais bem-suce-
didos, como é o caso dos países escandinavos, da Holanda e 
da Grã-Bretanha, estão deixando de ser social-democratas para 
serem social-liberais. A diferença fundamental entre a social-
democracia e o social-liberalismo não está na defesa dos direi-
tos sociais, mas no papel maior dado ao mercado e à competi-
ção na coordenação da economia e da própria organização do 
Estado e dos serviços sociais e científi cos que fi nancia.

Esquerda e nação
No caso da América Latina, o programa de um partido de 
esquerda na América Latina deverá necessariamente combi-
nar a luta pela diminuição das desigualdades com a luta pelo 
desenvolvimento. A esquerda radical tende a acreditar que 
o desenvolvimento está assegurado no capitalismo, preocu-
pando-se apenas com a distribuição; mas isso é um equívoco. 
Embora seja verdade que, para os países que se desenvolve-
ram originalmente e completaram sua revolução industrial, o 
desenvolvimento capitalista tenda a ser auto-sustentado4, isso 
não é verdade para os países que foram submetidos a proces-
sos de imperialismo. Nesse caso, suas elites dependentes torna-
ram-se ambíguas em relação aos interesses nacionais porque, 
ao mesmo tempo em que se identifi cavam com esses interes-

4 Furtado (1961).
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ses, eram ideologicamente subordinadas ao centro desenvolvi-
do. Entretanto, quando se adota o desenvolvimento econômi-
co como um objetivo, não há outra alternativa senão pensar 
em estratégias nacionais de desenvolvimento. Desde que nos 
anos 1980 a onda ideológica e globalista se tornou dominante, 
as elites conservadoras no continente subordinaram-se de for-
ma indiscriminada às recomendações vindas de Washington 
e Nova York. Ora, o desenvolvimento econômico é sempre o 
resultado de uma estratégia que cada nação defi ne com auto-
nomia. Por isso, os países asiáticos que preservaram ciosamente 
essa autonomia são países dinâmicos, enquanto os da América 
Latina, que se inclinaram diante das pressões vindas do Norte, 
mantiveram-se semi-estagnados. Para os empresários nacio-
nais, portanto, poderá ser interessante participar de governos 
de esquerda, os quais têm revelado maior capacidade para 
identifi car-se com os interesses nacionais. As estratégias nacio-
nais de desenvolvimento variarão muito de país para país. Os 
países maiores serão mais voltados para o mercado interno do 
que os países pequenos. Mas nenhum deles pode partir do 
pressuposto globalista de que os países ricos cuidarão de seus 
interesses. No capitalismo global, em que a competição entre 
os Estados-nação é o princípio organizador do sistema, essa 
possibilidade não existe. Ou os partidos centro-esquerda, além 
de social-liberais, são nacionalistas (como, aliás, o são todos os 
partidos que nos países centrais disputam realmente o poder), 
ou não se desenvolverão.

O interesse e a capacidade de promover o desenvolvimen-
to econômico, como o de promover a liberdade, não distin-
guem a esquerda da direita. Naturalmente, cada um dos agru-
pamentos políticos afi rmará que é mais capaz tanto de uma 
coisa como de outra; mas, historicamente, vimos governos de 
direita e de esquerda sendo bem-sucedidos e sendo desastro-
sos em relação a esses dois objetivos políticos. Entretanto, nes-
ta seção, argumentarei que, quando se pensa na defi nição de 
esquerda em países em desenvolvimento, é preciso incluir a 
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idéia de desenvolvimento como um objetivo básico, e as idéias 
de nação e de interesse nacional como meios para alcançar 
esse objetivo. Historicamente, na Europa do século dezenove 
e de Marx, a burguesia era nacionalista e a esquerda, inter-
nacionalista. O internacionalismo da internacional socialista, 
porém, nunca convenceu os trabalhadores, que não hesitaram 
em, de alguma forma, associar-se à burguesia e aos técnicos do 
governo, quando se tratava de competir internacionalmente. 
Isso permitiu que todos os países capitalistas bem-sucedidos no 
plano econômico ao mesmo tempo consolidassem o projeto de 
construção de seus Estados-nação. Uma nação só ganha coesão 
e força, e o Estado só se torna o instrumento de ação coletiva 
dessa nação, se as classes sociais, não obstante seus confl itos, 
são capazes de tornar-se solidárias quando se trata de competir 
com outras nações. No momento, porém, em que a construção 
nacional e o desenvolvimento se consolidaram naqueles países 
do Norte, o nacionalismo, embora se mantendo dominante, 
deixou de ser uma ideologia expressa para se tornar suben-
tendida. O nacionalismo, em sua condição de ideologia da 
construção do Estado-nação, implica atribuir-se aos governos a 
responsabilidade de defender o trabalho, o conhecimento e o 
capital nacionais. Hoje, nesses países, como nos países dinâmi-
cos da Ásia – e muito diferentemente do que acontece nos paí-
ses dependentes da América Latina – praticamente ninguém 
tem dúvida de que esse é o dever de seus governos, de forma 
que se tornou desnecessário reafi rmar o próprio nacionalismo, 
transformado em valor consensual. Tornou-se, então, possível 
ocultar essa perspectiva, que sempre é incômoda nas relações 
internacionais, e reservar o adjetivo “nacionalista” para as per-
versões do nacionalismo, para suas expressões extremadas e 
violentas como o nazismo, ou para formas de populismo de 
direita ou de esquerda em países em desenvolvimento. Para os 
países ricos, esse ocultamento que naturalmente se processou 
tem a vantagem não prevista de neutralizar o eventual nacio-
nalismo dos países em desenvolvimento, tornando suas elites 
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5 Bresser-Pereira, “Do Iseb e da Cepal à teoria da dependência” (2005).

mais dóceis às diretrizes vindas do Norte, principalmente às 
políticas de seu interesse de caráter econômico.

Já no caso dos países em desenvolvimento, e particular-
mente dos países da América Latina, não faz sentido ignorar 
o nacionalismo, porque ele está longe de se haver tornado 
consensual e de poder, portanto, ser subentendido. As elites 
da região – econômicas e intelectuais – são em grande parte 
dependentes. Foram nacionalistas em diversos graus e com 
graus diferentes de êxito entre 1930 e 1960. Getúlio Vargas, 
no Brasil, talvez tenha sido o modelo de estadista industria-
lizante e nacionalista. Entretanto, essas elites, com a ameaça 
da revolução cubana de 1959, subordinaram-se ao Norte. A 
adoção da “teoria da dependência”, seja na sua versão mar-
xista radical, seja na versão também marxista, porém mais 
moderada da “dependência associada”, não foi motivo para 
que se tornasse mais nacionalista, como se poderia imagi-
nar; pelo contrário, foi motivo para que copiasse a clássica 
perspectiva internacionalista da esquerda européia do sécu-
lo XIX. Partindo do pressuposto de que na América Latina 
não seria possível haver uma “burguesia nacional”, a primei-
ra versão da teoria da dependência concluiu pela revolução 
socialista, e a segunda, pela associação ou subordinação aos 
países ricos5. Em ambos os casos, a idéia de nação fi cava auto-
maticamente rejeitada. A ascendência dessas duas interpreta-
ções sobre as esquerdas na América Latina, além de difi cultar 
uma aproximação das esquerdas com os empresários, levou-
as a tornarem-se cosmopolitas. A própria prioridade dada ao 
desenvolvimento econômico foi perdida pela esquerda, uma 
vez que esta assumiu que, no capitalismo, o desenvolvimen-
to ocorreria de qualquer maneira, de forma que caberia a 
ela se preocupar com a democracia e a justiça social. Com 
a crise da dívida externa dos anos 1980, a dependência dos 
países latino-americanos aprofundou-se. Isso ocorreu por-
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que o antigo modelo nacional-desenvolvimentista, que fora 
bem-sucedido em promover a industrialização do país entre 
1930 e 1980, entrou em crise. Ocorreu, também, porque a 
pressão ideológica globalista vinda do Norte, afi rmando que 
na era da globalização o Estado-nação perdera relevância e 
anunciando a governança global em um mundo sem fron-
teiras, tornou-se fortíssima a partir daquela mesma data. E 
ocorreu, fi nalmente,  porque as elites latino-americanas, con-
servadoras e dependentes, principalmente aquelas ligadas ao 
setor fi nanceiro, aderiram rapidamente às novas idéias. Des-
sa forma, os países latino-americanos, inclusive o Brasil, que 
entre os anos 1930 e 1980 estavam realizando suas revoluções 
nacionais, viram essa construção ser interrompida6.

Hoje, porém, quase 20 anos depois do fi m da Guerra 
Fria, e dado o fracasso das políticas neoliberais em promover 
o desenvolvimento da América Latina, seria razoável esperar 
que, nos países latino-americanos, a esquerda fosse nacional e 
tivesse como prioridade o desenvolvimento econômico nacio-
nal. Sem uma atitude nacionalista democrática e liberal, mas 
não neoliberal, os países de desenvolvimento médio não logra-
rão evitar a dominação vinda do Norte, não lograrão realizar 
as reformas institucionais e adotar as políticas econômicas que 
são realmente necessárias para seu desenvolvimento. Nos últi-
mos 25 anos, porém, os países asiáticos dinâmicos demonstra-
ram que é possível usar com moderação o nacionalismo para 
construir seus Estados nacionais e para promover com êxito 
seu desenvolvimento. Serão os países latino-americanos capa-
zes de fazer o mesmo? Se formos depender de seus intelectu-
ais, difi cilmente. Na região, os intelectuais são particularmente 
dependentes, como o demonstraram ao formular teorias da 
dependência equivocadas. Fazem o que é inerente à situação 
de dependência não criticada: copiam o internacionalismo das 
esquerdas européias, não se dando conta de que estas só ado-

6 Celso Furtado (1992).
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taram o internacionalismo em teoria, enquanto se associavam 
aos empresários na construção da nação e na participação em 
estratégias nacionais de desenvolvimento.

É preciso, entretanto, considerar que, além das duas teo-
rias da dependência mais conhecidas – a da super-exploração 
capitalista e a da dependência associada –, existe uma tercei-
ra que faz mais sentido: a teoria do desenvolvimento nacio-
nal-dependente7. Por meio desse oxímoro, o que se pretende 
acentuar é o caráter intrinsecamente ambíguo e contradi-
tório das elites latino-americanas, que são dependentes dos 
Estados Unidos, mas têm interesses reais relacionados com 
suas respectivas nações. Em certos momentos, como aconte-
ceu entre os anos 1930 e os anos 1950, os interesses nacionais 
prevalecem, inclusive porque o centro estava em crise; em 
outros, como aconteceu nos anos 1980 e 1990, a dependência 
torna-se dominante. Resta saber o que acontecerá nos anos 
2000. Metade da década já passou, e algumas tendências na 
direção da esquerda e da nação são visíveis, mas é cedo ainda 
para se afi rmar qualquer coisa com segurança.

Conclusão
Nos últimos anos, diante do fracasso das reformas e políticas 
neoliberais em promover o desenvolvimento da região, nota-
se, por parte mais dos empresários do que dos intelectuais, um 
interesse maior pelas questões nacionais, e uma maior dispo-
nibilidade para apoiar partidos de esquerda moderados que 
tenham um compromisso com o desenvolvimento nacional. 
Enquanto os empresários e a burocracia do Estado são mais 
facilmente nacionalistas do que de esquerda, os intelectuais 
tendem a ser mais de esquerda do que nacionais. A aliança 
fundamental que constitui uma nação é sempre a da burguesia 
com a burocracia do Estado, enquanto nos intelectuais e nos 
trabalhadores se encontram as bases principais da esquerda. 
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Caso esses dois grupos venham a associar-se, como é possível 
que agora aconteça, pode-se esperar, assim, que um nacionalis-
mo democrático e social-liberal ganhe força na região e passe 
a caracterizar os partidos de centro-esquerda. Se isso de fato 
acontecer, os empresários progressistas terão nesses partidos 
políticos um espaço privilegiado para sua ação política. A elei-
ção de presidentes de esquerda e, eventualmente, nacionalis-
tas na América Latina nos últimos anos é uma indicação dessa 
mudança. Não há, entretanto, segurança de que sejam bem-
sucedidos e promovam os dois objetivos que legitimariam seus 
governos democráticos: retomar o desenvolvimento econômi-
co e promover a melhoria da distribuição de renda. No Brasil, 
o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, embora apoiado em 
um partido forte, fracassou. Subordinou-se à coalizão domi-
nante no Brasil – dos rentistas e do setor fi nanceiro, interessa-
dos em juros escandalosamente altos, associados às empresas 
multinacionais e aos exportadores para o Brasil, interessados 
em taxa de câmbio valorizada – e manteve a política macroeco-
nômica perversa de juro alto e câmbio baixo. Além disso, o PT 
comprometeu-se com um sistema de corrupção generalizado. 
Na Venezuela, Hugo Chávez continua a ser uma alternativa 
muito melhor do que a direita corrupta e cosmopolita que lhe 
faz oposição, mas sua incontinência verbal e suas tendências 
autoritárias são preocupantes. No Uruguai e na Bolívia, temos 
incógnitas. Apenas na Argentina, sob a liderança do presiden-
te Néstor Kirchner, a esquerda nacional vem realizando avan-
ços na direção do bom governo.

Está claro que a América Latina precisa de um novo 
desenvolvimentismo para superar a semi-estagnação dos últi-
mos 25 anos e enfrentar os desafi os do atual estágio de desen-
volvimento de cada um de seus países. O neoliberalismo 
fracassou, e só uma política econômica que combine estabi-
lidade macroeconômica com promoção ativa da competitivi-
dade internacional e do desenvolvimento poderá substituí-lo. 
Uma política dessa natureza será o novo-desenvolvimentismo 
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a que me refi ro, que tem nos partidos de centro-esquerda da 
América Latina seu respaldo natural. Se esses partidos conta-
rem com o apoio de empresários progressistas e nacionais, as 
possibilidades que terão de evitar os dois grandes problemas 
que assolam a política na América Latina – o populismo eco-
nômico e a subordinação aos interesses de rentistas e multi-
nacionais – aumentarão substancialmente.

Luiz Carlos Bresser-Pereira
é professor da Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, e editor 
da Revista de Economia Política
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